
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 503

PROJETO DE LEI Nº 12.475                                            PROCESSO Nº 78.275

 De autoria do Vereador  PAULO SERGIO MARTINS,  o presente

projeto de lei prevê, em estabelecimentos varejistas, junto às balanças para pesagem

de mercadorias, o cartaz que especifica.

A propositura encontra sua justificativa às fl. 03. 

É o relatório.

PARECER:

O  presente  projeto  de  lei  tem  por  objetivo  prever  em

estabelecimentos varejistas, junto às balanças para pesagem de mercadorias, o cartaz

que especifica.

Em conformidade com o disposto no art. 6º, caput e art. 13, I, c/c o

art.  45,  ambos  da Lei  Orgânica  do  Município,  compete  ao Município  legislar  sobre

assuntos de interesse local, suplementando a legislação federal e estadual, deferindo

ao Vereador iniciar essa modalidade de projeto de lei, que é de natureza concorrente. A

questão concreta encontra supedâneo em jurisprudências que ora reproduzimos: 

TJ-SP - ADI n.º  2158023-88.2015.8.26.0000
Ação Direta de Inconstitucionalidade
Relator: Des. Moacir Peres
Comarca: São Paulo
Órgão Julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 16/12/2015
Requerente: Prefeito do Município de Mirassol
Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Mirassol

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº
3.787/2015  do  Município  de  Mirassol,  que  “obriga
estabelecimentos  específicos  a  manterem  avisos  de  alerta
sobe o Estatuto da Criança e do Adolescente”. Inexistência de
imposição  de  obrigações  diretamente  ao  Poder  Público.
Matéria tratada que não está prevista no rol taxativo do artigo 24,
§ 2º, da Constituição Paulista Inocorrência de vício de iniciativa



Inconstitucionalidade  não  observada.  Ação  julgada
improcedente. [grifo nosso].

TJ-SP - ADI n.º  0269412-20.2012.8.26.0000
Ação Direta de Inconstitucionalidade
Relator: Des. Ferreira Rodrigues
Comarca: São Paulo
Órgão Julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 23/04/2014
Requerente: Prefeito do Município de Catanduva
Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Catanduva

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade Lei nº 4.966, de
14 de abril de 2010, do Município de Catanduva que exige sejam
afixados  em  estabelecimentos  comerciais  que  especifica
cartazes com orientação no sentido de não se jogar embalagens
descartáveis  às  margens  de  estradas  rios  e  lagos,  com
recomendação de que se preserve o meio ambiente. Inexistência
de  violação  de  iniciativa  reservada  do  Chefe  do  Poder
Executivo ou do princípio da separação dos poderes. Lei que
não  gera  despesa  para  a  Administração  Pública  Municipal.
Inexistência  de  inconstitucionalidade.  Ação  julgada
improcedente. [grifo nosso].

TJ-SP - ADI n.º   0049541-51.2013.8.26.0000
Ação Direta de Inconstitucionalidade
Relator: Des. Paulo Dimas Mascaretti
Comarca: São Paulo
Órgão Julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 31/07/2013
Requerente: Prefeito do Município de Jundiaí
Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei
nº 7.959, de 23 de novembro de 2012, do Município de Jundiaí,
que exige,  no comércio de tintas e derivados,  advertência
contra  pichação. Inocorrência  de  vício  de  iniciativa  do
projeto  de  lei  deflagrado  pelo  Legislativo  Municipal,  haja
vista que a norma editada não regula matéria estritamente
administrativa,  afeta  ao  Chefe  do  Poder  Executivo,
delimitada pelos artigos 24, § 2º, 47, incisos XVII e XVIII, 166
e  174  da  CE,  aplicáveis  ao  ente  municipal,  por  expressa
imposição a norma contida no artigo 144 daquela mesma Carta
Previsão legal, na verdade, que se destina  apenas a alertar a
população para a existência de lei  que expressamente veda a
pichação,  dando  conta  das  consequências  penais  para  a



inobservância  desse preceito legal,  cuidando-se de campanha
educativa  formulada  com  vistas  a  “zelar  pela  guarda  da
Constituição  e  das  leis  vigentes”,  nos  exatos  limites  da
competência atribuída ao ente público municipal pelo art. 23 da
CF  Legislação,  ademais,  que  não  implica  no  aumento  de
despesa do Município, uma vez que o dever de fiscalização do
cumprimento das normas é conatural aos atos normativos e não
tem efeito de gerar gastos extraordinários. Ação Direta de
Inconstitucionalidadejulgada improcedente. [grifo nosso].

Diante  do  exposto,  exclusivamente  sob  o  espectro  jurídico,

entendemos que inexistem quaisquer  óbices  a regular  tramitação do projeto  de lei,

porquanto legal  e constitucional.  Relativamente ao quesito mérito,  pronunciar-se-á o

Soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS.

Nos  termos  do  Regimento  Interno,  inciso.  I,  do  art.  139,

sugerimos  oitivas  da  Comissão  de  Justiça  e  Redação  e  da  Comissão  de  Direitos,

Cidadania e Segurança Urbana. 

QUORUM: maioria simples (art. 44, caput, L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 08 de Fevereio de 2018

Ronaldo Salles Vieira Fábio Nadal Pedro
Procurador Jurídico Procurador-Geral

Júlia Arruda Tailana Rodrigues
Estagiária de Direito Estagiária de Direito


